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SUPLEMENTO LITERÁRIO - 3 

Um marco histórico 

Na década de 60 não come 
moramos, apenas, o centená- 
rio da Guerra do Paraguai 
que, diga-se de passagem, não 
está provocando muitas cele- 
brações. 

A cultura brasileira recor- 
da, igualmente, a publicação 
de importantes livros de Di- 
reito e Política, de estudos e 
análise da organização política 
imperial- com fecundas discus- 
sões em tórno de vários te- 
mas, notadamente daquilo que 
constituía a grande originali- 
dade do regime, o Poder Mo- 
derador. Parece que, com a 
experiência dos vinte anos do 
reinado de D. Pedro n, os au- 
tores já haviam consolidado 
experiência e doutrina para 
tentarem a teoria da Consti- 
tuição e sua prática. Numa re- 
lação, feita ao acaso, da livros 
publicados há um século so- 
bre o Império temos: os dois 
sólidos estudos do visconde de 
Uruguai; o Direito Administra- 
tivo do cons. Ribas, o volume 
do cons. Rodrigues de Souza 
sôbre a Constituição (talvez os 
melhores comentários de con- 
junto depois da obra-prima de 
Pimenta Bueno) o alentado 
ensaio de Braz Florentlno sô- 
bre o Poder Moderador; o de 
Zacarias de Goes sôbre o mes- 
mo tema e em posição contrá- 
ria; o panfleto anônimo de um 
mineiro respondendo ás cri ti-, 
cas de T. Otonl ao Poder Mo- 
derador, o raro volume do 
cons. Andrade Pinto sôbre as 
presidências de Província. 
Creio que, dos grandes livros 
sôbre a Constituição do Im- 
pério. somente o de Pimenta 
Bueno não saiu na década de 
60, Mas, é da mesma época 
(1857). A bibliografia clássica 
da "Democracia Coroada", real- 
mente nasceu da fecunda ati- 
vidade literária desse tempo. 

Curiosamente foi nessa épo- 
ca— 1868 — que se deu uma 
das mais importantes crises 
politicas do Império, revelan- 
do o funcionamento exato do 
Poder Moderador. Um fato a 
ilustrar o debate que se trava- 
va com a presença de um dos 
protagonistas, Zacarias de 
Gois. Foi, segundo se admite, 
uma crise politico-militar dis- 
farçada em crise política. Za- 
carias era liberal, a guerra do 
Paraguai ia dura — mas Caxias 
era conservador e não manti- 
nha boas relações pessoais 
com Zacarias. Depois de uma 
primeira crise entre o coman- 
dante e o chefe do governo, 
que o Conselho de Estado deci- 
diu sugerindo ao Imperador 
manter ministros e marechal, 
veio outra que pôs um ponto 
final i questão. É que, vaga 
uma senatoria por Alagoas, 
D. Pedro II escolheu o viscon- 
de de Inhomerim, antigo pan- 
fletário contra a Família Im- 
perial, mas reconciliado cora 
a corôa, pelo apreço que D. 
Pedro n tinha por seus estu- 
dos financeiros. Zacarias não 
concordou, indicou outro no- 
me • demitiu-se. Certamente 
era óbvio que competia ao 
Poder Moderador escolher 
nas listas tríplices do eleito- 
rado o senador. Mas Zacarias 
defendia a responsabilidade 

ministerial pelos atos do Po- 
der Moderador, o que signit.- 
cava a sua Identificação com 
o Executivo. O Imperador, en- 
tão convoca os conservadores, 
na pessoa do visconde de Ita- 
boraí, para formar nôvo gabi- 
nete. A camara vota descon- 
fiança ao nôvo govêmo. O 
Imperador a dissolve e o elei- 
torado elege outra, agora 
conservadora. Joaquim Nabu- 
co escreveu que D. Pedro, II 
desejava a volta dos conser- 
vadores, para ter os serviços 
de Caxias para acabar a guer- 
ra, de Itaboraí para reconsti- 
tuir as finanças abaladas, do 
Visconde do Rio Branco para 
os problemas diplomáticos do 
apôs guerra e de Pimenta 
Bueno para encontrar a fór- 
mula jurídica para começar a 
Abolição. Tudo correu de con- 
formidade com as vistas im- 
periais, sendo que Rio Bran- 
co, no mais longo gabinete da 
história do Império, tornou 
efetiva a extinção do cativei- 
ro, com a lei do Ventre Livre. 
Ora, se a Constituição previa 
um Poder Moderador distinto 
do Executivo, todos os atos de 
D. Pedro n em julho de 1868 
foram corretos, pois, a Cons- 
tituição os prescrevia. Certa- 
mente Zacarias achava que 
sendo a Constituição parla- 
mentarista pelo espírito e em- 
bora não tanto pela letra (e 
raciocínio correto, também) 
não devia haver poderes im- 
periais sem cobertura minis- 
terial. Mas, ai segundo os au- 
tores estava êle indo muito 
longe. Havia o Poder Modera, 
dor e o parlamentarismo fun- 
cionava cm têrmos de Exe- 
cutivo tão somente. E se a 
Constituição assegurava plena 
cobertura â posição do Impe- 
rador, o fato de estar o país 
em guerra, torna a posição de 
Zacarias incompreensível â 
mentalidade do século XX. 
Mas, está claro que, em situa- 
ção semelhante, a decisão se- 
rá tomada, modernamente, 
em qualquer país, consideran- 
do as necessidades da vitória 
militar. Para o homem do sé- 
culo XX o apoio a Caxias se- 
ria óbvio. 

fisse Poder Moderador da 
Constituição de 1824, embora 
inspirado em autores france- 
ses deve ser considerado uma 
originalidade brasileira, pois, 
não somente D. Pedro I o In- 
troduziu na Constituição, co- 
mo também, a experiência de 
D. Pedro II e os estudos dos 
autores que lhe fizeram a teo- 
ria, mostram como, efetiva- 
mente, se sabia o que se pre- 
tendia. Merece, como comemo- 
ração do centenário de tantas 
belas obras de sólido pensa- 
mento jurídico, recordar a 
teoria consftudonal brasilei- 
ra do Poder Moderador. 

Devia a Constituição esta- 
belecer o estado Liberal de 
Direito num país escassamen- 
te povoado e subdesenvolvi- 
do, com elites reduzidas, mas 
vivendo de acórdo com os pa- 
drões modernos, classes mé- 
dias ralas e uma grande mul- 
tidão nas bases mais primlti- 
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Zacarias de Gois e Vasconcelos 
vas possíveis, onde predomi- 
navam os escravos, com uma 
percentagem enorme efetiva- 
mente composta de africanos 
natos. Nas classes médias ha- 
via muitos estrangeiros, prin- 
cipalmente nos portos. Havia 
apenas um esboço de Povo. O 
problema foi geral da Améri- 
ca Latina ao tempo dos Liber- 
tadores: a adoção de consti- 
tuições liberais em paLses nos 
quais o Povo, como realidade 
política, sociedade de indiví- 
duos com consciência política 
era, apenas, uma boa inten- 
ção. Rigorosamente uma fictio 
legls. Como pensar em elei- 
ções num país cujos habitan- 
tes raros contatos tinham e 
considerando-se que eleições 
em têrmos liberais pressu- 
põem decisões de indivíduos 
e, no Brasil, em geral, tinha- 
mos clãs rurais, nos quais o 
grupo decidia em função do 
chefe? 

A Constituição resolveu o 
problema do seguinte modo: 
a) estabeleceu o Estado Libe- 
ral de Direito conforme os 
melhores figurinos (Constitui- 
ção escrita, divisão de pode- 
res, Legislativo atribuído a 
ura parlamento eleito, direitos 
e garantias individuais em 
têrmos perfeitos); b) separou 
o Poder Executivo, entregue 
ao Imperador sob a responsa- 
bilidade dos ministros, o qoe 
terminaria, fatalmente, em 
govêrno de gabinete e parla- 
mentarismo, como de fato 

aconteceu a partir de 1847; 
c) Instituiu um Poder Modera- 
dor, privativo dò Imperador, 
com poderes definitivos, mas 
nenhum deles interferindo 
com as decisões governamen- 
tais; d) considerou o Impera- 
dor "representante da nação". 
Aliás, primeiro representante. 
A representação nacional, no 
que tinha de permanente e 
estável era atribuída ao Im- 
perador, e no que tinha de 
variado e plural (regiões, clas- 
ses, partidos, etc.) á Assem- 
bléia. 

Graças a isso, o mais ou me- 
nos utópico e irreal Estado 
Liberal de Direito em face das 
condições efetivas da socieda- 
de brasileira no século XIX 
tomou-se possível, pois o Im- 
perador seria uma espécie de 
ponte sôbre o abismo, ligan- 
do as duas camadas da socie- 
dade — as elites progressistas 
e as grandes massas dos mun- 
dos perdidos antidiluvianos 
das imensas áreas subdesen- 
volvidas. .. 

Certamente as qualidades 
pessoais de D. Pedro II aju- 
daram bastante — a teoria era 
boa, careda de haver o ho- 
mem. Mas, a Idéia central era 
a seguinte: colocar no cume 
do Estado uma instituição en- 
carnada em um homem con- 
creto, que fôsse uma magis- 
tratura suprapolítica, neutra, 
imparcial, qíie exercesse as 
funções de: a) eleição doa ru- 
mos da política, uma vez que 

o eleitorado não o poderia fa- 
zer, entre outras razões por 
ser o eleitorado mais suposto 
que real; b) contrôle da má- 
quina política, para evitar que, 
como acontece em democra- 
cias subdesenvolvidas, o po- 
der se transformasse em meios 
de enriquecimento pessoal; c) 
superação das crises dentro 
tava — os escravos. 

Êsses três itens podem ser 
explicados com uma sucinta 
análise do texto. A abolição 
mostra que o Poder Modera- 
dor funcionava bem como re- 
presentante de toda a nação, 
mesmo da parte que não vo- 
tava-os escravos. 

Pelo artigo 101 da Consti- 
tuição, além de certas atribui, 
ções normais a Chefes de Es- 
tado em qualquer regime (di- 
reito de veto e sanção, de 
graça, etc) e a nomeação dos 
senadores na lista tríplice de 
eleitorado, uma excelente ino- 
vação brasileira no Direito Pu- 
blico, devíamos considerar o 
seguinte; a) nomeação e de- 
missão do ministério (§ 6.o) 
— quer dizer, constituição ou 
dissolução do govêrno, do ór- 
gão básico do Poder Exe- 
cutivo: graças a isso, era pos- 
sível mudar o govêmo sem- 
pre que as condições o acon- 
selhassem ou mantê-lo por 
prazo indeterminado; em épo- 
cas normais isso se fazia 
de acôrdo com a confiança 
da Camara dos Deputados, 
em épocas de crise de acôr- 
do com a exigência da hora; 
seria possível assim mudar 
o govêmo a qualquer mo- 
mento ou conservá-lo pelo 
tempo necessário e, principal- 
palmente, era possível convo- 
car para governar o pais a 
pesoa mais indicada, de acôr- 
do com as conveniências na- 
cionais, e a decisão feita pelo 
Imperador, um magistrada 
institucionalmente interessado 
no bem comum, amplamente 
informado e assessorado pelo 
Conselho da Estado; b) dis- 
solução da camara dos depu- 
tados e convocação de novas 
eleições em caso de crises de 
gabinete, um complemento da 
disposição anterior (§ 5.o); 
Graças a isso, o país podia 
mudar de govêmo a qualquer 
momento, de acôrdo com as 
exigências dos interesses na- 
cionais, e qualquer pessoa 
poderia ser chamada a diri- 
gir a nau do Estado. As elei- 
ções viriam apenas confirmai- 
a decisão imperial. O siste- 
ma funcionava bem e o Im- 
perador falando em nome das 
Razões Nacionais, dos Objeti- 
vos Nacionais Permanentes, 
por assim dizer representava 
a parte da Nação que, por 
força das condições efetivas 
do país, não votava realmente. 
Basta recordar, como disse, 
o caso da Abolição — D. Isa- 
bel falou pelos escravos, que 
não votaram. (Nos Estados 
Unidos, Abolição foi uma vitó- 
ria do norte, abolicionista, 
sôbre o sul escravagista — 
no Brasil, da consciência 
cristã e democrática sôbre a 
reação). 

Na prática, o pais era go- 
vernado por um lider parti- 
dário, sempre um senador, o 
Presidente do Conselho de 
Ministros, que compunha o 
gabinete de deputados ou se- 
nadores. Mas, o Poder Mode- 
rador, suprapolítlco, perma- 
nente, estável e neutro, em 
cada caso concreto, aplicando 
a prudência régia de Santo 
Tomás de Aquino, pois era 
a) que homem devia gover- 
nar, sem considerar propria- 
mente prestígio popular, mas 
a sua competência em face 
da questão do momento, da 
necessidade da hora; b) quan- 
um homem concreto, sem li- 
gações políticas, bem informa- 
do e assessorado pelo que 
havia de melhor no país, de- 
cidia sôbre: 
do êle devia deixar o govêr- 
no; c) que partido devia cha- 
mar ao poder cm face de um 
crise; d) se convlnha consul- 
tar o eleitorado, por meio de 
novas eleições gerais. 

Tanto que, não valendo para 
o Brasil, conforme demonstra, 
com a segurança habitual, o 
visconde de Uruguai, a fórmula 
"o rei reina e não governa", 
penso que deveriam ter dito 
— "o rei julga, e não gover- 
na". Realmente as funções do 
Poder Moderador eram tôdas 
judiciais, de uma suprema ju- 
dicatura política. Podemos di- 
zer que, se as eleições fossem 
efetivas e não eram como sa- 
bemos nós, hoje, por fôrça das 
condições efetivas da socieda- 
de, não por culpa de ninguém, 
na maioria das vêzes a tarefa 
do Imperador seria a de con- 
ferir a decisão do eleitorado e 
entregar a chefia db govêrno 
ao lider do partido . vencedor." 
Mas, em face de crises (e isso 
ocorre mesmo na Inglaterra) 
nos momentos de emergência, 
decidiria ex-lnformata consciên- 
tla e livremente. Na prática do 
reinado, raras vêzes isso acon- 
teceu: geralmente a coisa fun- 
ciona automaticamente. Uma 
vez foi quando D. Isabel for- 
çou a saida de Cotegipe, 
chamou João Alfredo e fêz 
a Abolição. E ninguém ho- 
je deixará de reconhecer que 
a Regente era quem jnelhor 
representava a nação, muito 
mais do que a câmara que 
apoiava Cotegipe... e apoiou a ' 
João Alfredo, do mesmo modo. 

Se não houvesse o Poder Mo- 
derador e as decisões, dentro 
da ortodoxia parlamentarista, 
fossem tomadas pela maioria 
da Câmara dos deputados, ou 
haveria o caos de maiorias ins- 
táveis e crises de Gabinete con- 
tinuadas, ou o domínio perpé- 
tuo do govêrno por um partido 
como na República, pois, dadas 
as condições efetivas de País 
agrário e subdesenvolvido, o 
eleitorado não poderia alternar 
as situações políticas. Então o 
Imperador o fazia, de acôrdo 
com a opinião esclarecida do 
País. E assim, as elites progres- 
sistas tinham um govêmo de 
gabinete a seu gôsto, mas, efe- 
tivamente, era o Imperador e, 
não o corpo eleitoral quem fa- 
lava pela nação... 
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Cheg )u o aviãf) %a tarde sem a t; 
que ( evia virf em cristal azul. 
Eu ie ; vi eni cada viajante — "via; 
Cigar o na oôca que não era a mi 
Chegc i-me o avião da cotidiana 
tão se n chegar que até outra pi 
Ontern^ morreu o cachorro do vizinho — è que 

[úivava à estréia 
minha nave alada. 
Nem dei por isso, /:omo se fôra eu o dono. 

Agora, \ 
mora, \ 
depois que o a)t'ião chegou, sou gente a 
— boa noite, (orno vão, à mesa familiar dos ^migos, 
memória in-chbrada, 
súbito no camp\ ardendo em lacre-manchete. 

1) Na década de 60 saíram, en- 
tre outros, os seguintes livros: 

J. C. de Andrade Pinto, — Atri- 
buições dos Presidentes de Provín- 
cia (1865). 

Anônimo (Américo de Barros?) — o Poder Moderador e o Sr. T. 
Otonl (1861). 

Barão Homem de Melo — A 
Lafayette Rodrigues Pereira — 

Direito de Família (1869). 
Constituinte perante a História 
(1868). 

Joaquim Antônio Ribas — Direi- to Administrativo Brasileiro (1866). 
Joaquim Rodrigues de Soma — 

Análise e Comentário da Constitui- çio Política do Império do Brasil 

— (1867-1870). 
Josino do Nascimento Silva — 

Código do Processo Anotado (1860). 
Brás Florentino de Souza — Do 

Poder Moderador — Ensaio do Di- 
reito Constitucional contendo a 
análise do Título V. capítulo I da 

Constituição Política do Brasil 
(1864). 

Visconde de Uruguai — Knsalo sôbre o Direito Administrativo — 
(1862). 

— Estudos Práticos sôbre a Ad- 
ministração das Províncias (1863). 

Zacaria de Gola e Vasconcelos 
— Da natureza e Limites do Poder 
Moderador (1862). 


